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o p r i m e r o c i v i l . Es n u l o todo n o m b r a m i e n t o que se h a g a 
en c o n t r a v e n c i ó n a lo aquí d ispuesto. 

A r t i c u l o 61. Los concejos e x p í d i r á n u n r e g l a m e n t o i n -
te, 'no pa ra su f u n c i o n a m i e n t o en el cua l se i n c l u y a n e n t r e 
o t ras , las n o r m a s re fe ren tes a la va l idez de l a s / c o n v o c a t o -
r ias á las reun iones y la de la ac tuac ión de los conce ja les 
elegi'dos en c a p a c i d a d de sup lentes . M i e n t r a s ' se e x p i d e n 
tales reg lamen tos , los conceja les sup len tes sólo p o d r á n ac -
t u a r v á l i d a m e n t e cuando ss presente la v a c a n c i a t r a n s i t o r i a 
o absolu ta , o la ausencia t e m p o r a l del respec t ivo conce ja l 
p r i n c i p a l y esta c i r cuns tanc i a se compruebe d o c u m e n t a l -
m e n i e an te l a Secre ta r ia del Conce jo . 

X I I 

Elección de funcionarios. 

A r t í c u l o 62. S i dos o más personas a lega ren haber s ido 
elegidas Con t ra lo res , Personeros, Tesoreros, A u d i t o r e s o 
Revisores, pa ra u n m i s m o per iodo, d e n t r o de los diez (10) 
d ias s igu ientes a l a respect iva elección debe rán en t rega r 
a l A lca lde las pruebas, documen tos y razones en que f u n -
d a n su p re tens ión . S i así n o lo h i c ie ren , e l A l ca lde r e u n i r á 
la d o c u m e n t a c i ó n que f u e r e del caso. 

D e n t r o de las v e i n t i c u a t r o (24) ho ras s igu ientes a l m o -
m e n t o en que se comp'Pte la d o c u m e n t a c i ó n p e r t i n e n t e , 
el A lca lde la r e m i t i r á a l T r i b u n a l de lo " C o n t e n c i o s o ' A d m i -
n i s t r a t i v o p a r a que éste dec ida, c o n ca rác te r d e f i n i t i v o , 
s i la e lección se rea l i zó con el l l eno de la.s f o r m a ' i d a d e s 
prev is tas en la ley. E l T r i b u n a l f a l l a r á d e n t r o del t é r m i n o 
de ve in te (20) días, d u r a n t e e! c u a l p o d r á o r d e n a r y p rac -
t i c a r p ruebas de o f i c io . Cua lqu ie r persona puede i m p u g n a r 
o de fender l a elección. C e n t r a ésta y p o r m o t i v o s d i s t i n t o s 
de los que f u e r o n ob je to de p r o n u n c i a m i e n t o po r p a r t e de l 
T r i b u n a l , p roceden las demás acciones j ud i c i a l es que c o n -
sagre la. l ey . 

M i e n t r a s se rea l i za la posesión del C o n t r a l o r , Perscnero , 
Tesorero , A u d i t o r o Rev isor , v á l i d a m e n t e elegido, la perso-
n a que venía desempeñando el cargo c o n t i n u a r á e je rc ién -
do lo . 

A r t í c u l o 63. Los m u n i c i p i o s r e p e t i r á n c o n t r a las perso-
nas que h u b i e r e n e fec tuado elecciones, n o m b r a m i e n t o s o 
remoc iones i legales de f u n c i o n a r i o s , el va l o r de las i n d e m -
n izac iones que hub ie re pagado por esta causa. . Las v io la -
c iones de la ley, pa ra estos efectos, deben haber s ido 
m a n i f i e s t a s u ostensib les c o n f o r m e a l a respect iva dec is ión 
de la a u t o r i d a d j u d i c i a l . 

A r t í c u l o 64. Los Con t ra lo res , Personeros, Tesoreros, A u -
d i t o res y Revisores que e je rzan el ca rgo en p rop iedad , sólo 
p o d r á n ser remov idos o suspend idos an tes de l v e n c i m i e n t o 
de su pe r íodo po r dec is ión j u d i c i a l o de l a P r o c u r a d u r í a 
G e n e r a l de l a N a c i ó n . 

A r t í c u l o 65. Las Conce jos e leg i rán f u n c i o n a r i o s en las 
sesiones o r d i n a r i a s i n m e d i a t a m e n t e 'an te r io res a la fecha 
de i n i c i a c i ó n del pe r iodo de l e legido. E n los casos de f a l t a 
abso lu ta , l o p o d r á n hacer en cua lqu ie r m o m e n t o . 

X I I I 

Acucrdos . 

A r t i c u l o 66. P a r a que u n p r o y e c t o sea acuerdo debe 
aprobárse en t res debates, celebrados en t res días d i s t i n -
tos. Además, debe habe r s ido s a n c i o n a d o y pub l i cado . 

A r t í c u l o 67. Los Conce jos i n t e g r a r á n comis iones p e r m a -
nentes encargadas d e r e n d i r i n f o r m e p a r a segundo y te rcer 
debates a los p royec tos de acuerdo , según los asun tos o 
negocios de que éstas conozcan y el c o n t e n i d o de l p royecto . 
S i d i chas Comis iones n o se h u b i e r e n c reado o i n t eg rado , 
los i n f o r m e s se r e n d i r á n por las Comis iones a d hoc que 
l a Pres idenc ia n o m b r e p a r a el efecto. 

T o d o Conce ja l deberá hacer p a r t e de u n a C o m i s i ó n y 
e n n i n g ú n caso p o d r á per tenecer a más de dos Comis iones 
P e r m a n e n t e s . 

A r t í c u l o 68. Los proyec tos que n o rec ib ie ren a p r o b a c i ón 
pe r lo menos e n dos debates d u r a n t e el pe r i odo a que se 
r e f i e re el a r t í c u l o 5o ele la p resente Ley , debe rán ser a r -
c h i v a d o s y p o d r á n volverse a p resentar , s i se qu ie re que el 
Conce jo se p r o n u n c i e sobre e ' las . 

A r t i c u l o 69. Los a lca ldes pueden o b j e t a r los proyectes de 
a c u e r d o aprobados por los Concejos, po r m o t i v o s de i n -
c o n v e n i e n c i a o por ser c o n t r a r i o s a l a C o n s t i t u c i ó n , la ley 
ó las o rdenanzas , d e n t r o de los t é r m i n o s que l a ley señale. 

A r t í c u l o 70. E l A lca lde sanc ionará , s in poder p resentar 
nuevas objec iones, el p royec to que recons iderado per el 
Conce jo fue re aprobado . S i n embargo , s i el Conce jo recha-
za las ob jec iones por v i o lac ión a l a C o n s t i t u c i ó n , l a !ey o 
la o rdenanza , el p royec to será env iado por el A l ca lde a l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o , d e n t r o de los diez (10) días s i -
gu ientes , a c o m p a ñ a d o de u n escr i to que ' con tenga los r e -
qu is i tos seña lados en los numera les 2 a 5 del a r t i c u l o 137 
de l Cód igo Contenc ioso A d m i n i s t r a t i v o (Decre to 01 de 
1984), p a r a que éste dec ida c o n f o r m e a l t r á m i t e señalado 
e n el a r t í cu l o 75 de esta L e y . 

A r t i c u l a 71. Los acuerdes expedidos por los Concejos y 
sanc ionados p o r los A lca ldes se p resumen vá l idos y p r o d u -
cen la p l e n i t u d de sus efectos a p a r t i r de l a f echa de a i 
pub l i cac ión , a menos que ellos m i smos seña len fecha pos-
t e r i o r pa ra el efecto. L a pub l i cac i ón deberá rea l i za rse d e n -
t r o de les qu ince (15) días s igu ientes a su sanc ión . 

A r t í c u l o 72. D e n t r o d.e los t res (3) d ias s igu ien tes a l 
de l a sanc ión , el A l ca ide e n v i a r á cop ia del Acue rdo a l 
G o b e r n a d o r de l D e p a r t a m e n t o pa ra su rev is ión j u r í d i c a . 
L a rev i s i ón aquí o rdenada no suspende los efectos de los 
acuerdos. 

A r t í c u l o 73. S i el G o b e r n a d o r e n c o n t r a r e que el A c u e r d o 
es c o n t r a r i o a l a C o n s t i t u c i ó n , la ley o la o rdenanza , lo 
r e m i t i r á , d e n t r o Ce los ve in te (20) d ias s igu ien tes a l a 
l e c h a en que lo h a y a rec ib ido , a l T r i b u n a l de !o C o n t e n -
cioso. A d m i n i s t r a t i v o para que éste dec ida sobre su va l idez. 

A r t í c u l o 74. - E l G c b e r n a d c r e n v i a r á a l T r i b u n a l cop ia 
de l A c u e r d o a c o m p a ñ a d o de u n escr i to que con tenga los 
requ is i tos señalados, en les numera les 2 a 5 del a r t í c u ' o 
137-de l -Cód igo Contenc ioso A d m i n i s t r a t i v o (Decre to 01 de 
1984), E l m i s m o ' día . en aue el G o b e r n a d o r r e m i t a el 
A c u e r d o a l T r i b u n a l , e n v i a r á copia ds su escr i to a los res-

pec t ivos A lca lde , Personero y P res iden te del C o n c e j o p a r a 
que éstos, s i lo c o n s i d e r a n necesar io, i n t e r v e n g a n e n el 
p roceso. 

A r t í c u l o 75. A l escr i to de que t r a t a el a r t i c u l o a n t e r i o r , 
en el T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o se d a r á el s i gu ien te t r á m . t e : 

1. S i el escr i to r e ú n e los requ is i tos de ley, el M a g i s t r a d o 
sus tanc iado r o r d e n a r á que el negoc io se f i j e en l i s t a po r 
el t é r m i n o de diez (10) días d u r a n t e los cuales el f i sca l 
de l a C o r p o r a c i ó n y cua lqu ie ra o t r a persona p o d r á n i n t e r -
v e n i r pa ra de fender o i m p u g n a r l a C o n s t i t u c i o n a l i d a d o le-
g a l i d a d de l Acue rdo y so l i c i t a r l a p r á c t i c a de p ruebas ; 

2. V e n c i d o el t é r m i n o de f i j a c i ó n en l i s ta se d e c r e t a r á n 
las pruebas ped idas por él G o b e r n a d o r y los demás i n t e r -
v i n i en tes . P a r a la p r a c t i c a de las m i s m a s se seña la rá t é r -
m i n o n o supe r i o r a diez (10) d ias ; 

3. P rac t i cadas las p ruebas pasará el asun to a l despacho 
p a r a f a l l o . E l M a g i s t r a d o d i s p o n d r á de diez (10) días p a r a 
l a e labo rac ión de la ponenc ia y e! T r i b u n a l de o t ros diez 
(10) pa ra dec id i r . C o n t r a esta decis ión, que p roduce efec-
tos de cosa, j u z g a d a en r e l a c i ó n con los p recep tos cons t i -
t uc iona les y legales c o n f r o n t a d o s , no p rocederá recu rso 
a l g u n o . 

X I V 

Facultades extraordinarias. 

A r t í c u l o 76. Revístese a l P res iden te de l a R e p ú b l i c a de 
facu l t ades e x t r a o r d i n a r i a s , dé acuerdo c o n el n u m e r a l 12 
de l a r t í c u l o 76 de la C o n s t i t u c i ó n Po l í t i ca , por el t é r m i n o 
de c ien (100) días con tados a p a r t i r - de la fecha de p r o -
m u l g a c i ó n de la presente Ley . C o n t a l f i n p o d r á : 

a) R e f o r m a r los Códigos de P r o c e d i m i e n t o C i v i l y P e n a l 
y demás leyes pe r t i nen tes pa ra que las f unc iones p rop ias 
de l M i n i s t e r i o P ú b l i c o que a h o r a c u m p l e n los personeros 
an te los jueces sean s i m p l i f i c a d a s o e l i m i n a d a s en a lgunos 
procesos; 

b) C o d i f i c a r las d isposic iones cons t i t uc iona les y legales 
v igentes p a r a la o rgan i zac ión y el f u n c i o n a m i e n t o de l a 
A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l . L a n u m e r a c i ó n comenzará por 
l a u n i d a d y los t í t u l os se n o m i n a r á n y o r d e n a r á n de acuer -
d o con el con ten ido de las d isposic iones que se cod i f i quen . 

A r t í c u l o 77. Pa ra el e je rc ic io de las facu l tades a que se 
r e f i e r e e l a r t i c u l o a n t e r i o r , créase u n a C o m i s i ó n Asesora 
i n t e g r a d a p o r : 

a) Los m i e m b r o s de la Sala de Consu' . ta y Serv ic io C i v i l 
de l Conse jo de Es tado ; 

b) C u a t r o Senadores y c u a t r o Represen tan tes elegidos, 
c o n sus co r respond ien tes sup lentes personales, por las res -
pec t i vas Corporac iones , y e n defec to de éstas, des ignados 
p o r sus Mesas D i rec t i vas ; y 

c) C u a t r o especia l is tas en l a m a t e r i a que des ignará e l 
G o b i e r n o Nac iona l . 

L a C o m i s i ó n c o n c e p t u a r á sobre los p royec tos de decre to 
que el G o b i e r n o someta a su es tud io y e 'abo ra rá las i n i c i a -
t i v a s que a su j u i c i o c o n t r i b u y a n a l m e j o r c u m p l i m i e n t o 
y desar ro l lo de las n o r m a s de la presente Ley . 

A r t i c u l o 78. E l P res iden te d a r á c u e n t a a l Congreso, d e n -
t r o de los t r e i n t a (30) d ias s igu ien tes a l v e n c i m i e n t o de las 
f acu l t ades e x t r a o r d i n a r i a s que esta Ley o to rga , del uso que 
h a g a de e l las y a c o m p a ñ a r á a su i n f o r m e e l - t e x t o de los 
decre tos e x t r a o r d i n a r i o s que d ic te . 

X V 

Disposiciones varias. 

A r t i c u l o 79. E n las elecciones a que se r e f i e re l a p resente 
Ley , se ap l i ca rá el s is tema del cuoc ien te e lec tora l , c o n f o r m e 
a! a r t í c u l o 172 de la C o n s t i t u c i ó n Po l í t i ca . 

A r t í c u l o 80. Au to r í zase al G o b i e r n o N a c i o n a l pa ra efec-
t u a r las operac iones presupuésta les que demande el c u m -
p l i m i e n t o de la presente Ley. 

A r t í c u l o 81. Esta Ley r i ge a p a r t i r de la f echa de su 
p u b l i c a c i ó n . 

D a d a en Eogo tá , D . E , a los . . . del mes de . . . de m i l 
novec ientos ochen ta y seis (1986'. 

E l P res iden te del h o n o r a b l e Senado de la Repúb l i ca , 
Alvaro Villegas Moreno. 

E l P res iden te de l a h o n o r a b l e C á m a r a de Represen tan tes , 
Miguel Pinedo Vidal . 

E l Sec re ta r io del h o n o r a b l e Senado de l a Repúb l i ca , 
Crispín Vi l iazón de Armas. 

E l Sec re ta r i o de la hono rab le C á m a r a de Represen tan tes , 
Julio Enrique Olaya Rincón. 

R e p ú b l i c a de C o l o m b i a - G o b i e r n o Nac iona l . 

Publ íquese y ejecútese. 
Bcgo tá , D . E . , 16 dé eneró de 1986. 

; , U E L I S A R I O B E T A N C U R 

E l M : n i s t r o de Gob ie rno , Ja ime Castro; E l M i n i s t r o de 
Jus t i c ia , Enrique Parejo González; el M i n i s t r o de H a c i e n d a 
y C réd i t o Púb l i co , Hugo Palacios M e j i a ; el Je fe de l D e -
p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o de la P res idenc ia de la R e p ú -
b l i ca , Víctor G . Ricardo; el Je fe de l D e p a r t a m e n t o A d m i -
n i s t r a t i v o de I n t e n d e n c i a s y Comisar ías , Héctor Moreno 

Keyes. 

LEY 12 11E 1986 

(Hnurn 16) 

por la cual se dictan normas sobre la Cesión de Impuesto 

a las Ventas o Impuesto a) Valor Agregado ( I . V . A . ) y se 

re forma el Decreto 232 de 1983. 

E l Congreso de Co lomb ia . 

D E C R E T A : 

A r t i c u l o . I1? A p a r t i r del 1? de j u l i o de la v igenc ia f i sca l 
de 1986. la p a r t i c i p a c i ó n en la cesión del I m p u e s t o a las 
Ven tas de que t r a t a n las Leyes 33 de 1968, 4G de 1971, 22 

de 1973, 43 de 1975 y el Dec re to 232 de 1983, se i n c r e m e n -
t a r á p r o g r e s i v a m e n t e has ta rep resen ta r el 5C.% del p r o d u c -
to de l I m p u e s t o . Es te i n c r e m e n t o se c u m p l i r á en los s i -
gu ien tes po r cen ta j es : A p a t r i r de l 1? de j u l i o de 1986, el 
30.5Vi del p r o d u c t o a n u a l del I m p u e s t o a las Ven tas - e n 
1987, e l 3 2 . 0 % ; en 1988, el 3 4 . 5 % ; en 1989, el 3 7 . 5 % : en 
1990, el 4 1 . 0 % ; en 1991, el 4 5 . 0 % ; en 1992 y, en ade lan te , 
el 50% del p r o d u c t o a n u a l de l I m p u e s t o a las V e n t a s . 

P a r á g r a f o 1? H a s t a el 30 de j u n i o de 1986, la p a r t i c i p a -
c ón de las en t idades t e r r i t o r i a l e s en el I m p u e s t o a las 
Ven tas será la que establecen los l i t e ra les a ) , b) y c) de l 
a r t í c u l o lv del Dec re to n ú m e r o 232 de 4 de f eb re ro de 
1983 y las re tenc iones ser j ,n las m i s m a s que establece el 
a r t í c u l o 2? de este D e c r e t o . 

P a r á g r a f o 2? E n las sobretasas tempora les que se esta-
b lezcan a l I m p u e s t o a las Ven tas n o t e n d r á n p a r t i c i p a c i ó n 
las en t idades t e r r i t o r i a l e s . 

A r t í c u l o 2» A p a r t i r de l de j u l i o de l a v igenc ia f i sca l 
de 1986, la p a r t i c i p a c i ó n en el I m p u e s t o a las Ven tas será 
as 'gnada, así : 

a) U n p o r c e n t a j e que crecerá p r o g r e s i v a m e n t e has ta 
1992, pa ra d i s t r i b u i r e n t r e el D i s t r i t o Espec ia l de B o g o t á 
y todos les M u n i c i p i o s de los D e p a r t a m e n t o s , I n t e n d e n c i a s 
y Comisa r ías . 

b) U n p o r c e n t a j e ad i c i ona l a l estab lec ido en el l i t e r a l a) 
del p resente a r t í c u l o que c recerá p r o g r e s i v a m e n t e h a s t a 
1992, p a r a d i s t r i b u i r e n t r e los m u n i c i p i o s de los d e p a r t a -
mentos , i n t endenc ias y comisar ías cuya p o b l a c i ó n sea de 
menos de 100.000 h a b i t a n t e s . 

c) U n p o r c e n t a j e p a r a las i n t endenc ias y comisar ías que 
será g i r a d o por l a n a c i ó n , d i r e c t a m e n t e a las tesorer ías 
i n tendenc ia les y comisa r ia les . 

d) U n po rcen ta je ' p á r a los depa r tamen tos , i n t endenc ias 
y comisar ías , con des t ino a las Ca jas Seccionales de P r e -
v i s ión o p a r a les presupuestos de éstos, c u a n d o a t i e n d a n 
d i r e c t a m e n t e el pago de las pres tac iones soc ia les. 

e i E l 0 .1% p a r a l a Escue la S u p e r i o r de A d m i n i s t r a c i ó n 
Púb l i ca , E S A P , con dest ino a los p r o g r a m a s de asesoría 
t é c n i c a - a d m i n i s t r a t i v a , asesoría dé gest ión, i nves t i gac ión , 
f o r m a c i ó n y a d i e s t r a m i e n t o de f u n c i o n a r i o s en los n ive les 
d e p a r t a m e n t a l , i n t e n d e n c i a l , c o m i s a r i a l y mun i c i pa l es , as i 
como a los D ipu tados , Conceja les , Conse jeros I n t e n d e n -
ciales y Conse jeros Comisa r i a l es . 

L a Escue la Supe r i o r dé A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca , E S A P , 
c u m p l i r á esta f u n c i ó n , d i r e c t a m e n t e o m e d i a n t e c o n t r a t o s 
con un ive rs idades o f i c ia les o p r i v a d a s . 

f ) E l 0 . 1 % con des t ino a l I n s t i t u t o Geog rá f i co A g u s t i n 
Codazzi , pa ra a tender , exc lus i vamen te , a los gastos sup le -
m e n t a r i o s que d e m a n d e l a ac tua l i zac ión de los ava lúos ca -
tas t ra les "en los m u n i c i p i o s con pob lac i ón i n f e r i o r a 160.000 

hab i t an tes , que será g i rado t a m b i é n b i m e s t r a l m e n t e p o r 
el M i n i s t e r i o de H a c i e n d a y C réd i t o P ú b l i c o . 

A r t í c u l o 3? E l p o r c e n t a j e a que se r e f i e re e l l i t e r a l a) 
de l a r t í c u l o segundo será el s i gu ien te : A p a r t i r de l 1? de 
j u l i o de 1986, el 25 .8% del p r o d u c t o a n u a l de l I m p u e s t o a 

las V e n t a s ; e n 1987, el 25.9% ; en 1988 e l 2 6 . 4 % ; e n 1989 

el 2 7 . 0 % ; en 1990 el 2 7 . 5 % ; en 1991 el 2 8 . 0 % ; en 1992, 

y en ade lan te el 28.5% del p r o d u c t o a n u a l de l I m p u e s t o a 

las Ven tas . 
E l p o r c e n t a j e a que se re f i e re el l i t e r a l d) de l a r t í c u l o 

segundo será el s i gu ien te : A p a r t i r de l de j u l i o de 
1986, el 0.4%, del p r o d u c t o a n u a l del I m p u e s t o a las V e n t a s ; 
en 1987. el 1 . 8 % ; en 1988, el 3 . 8 % ; en 1989, e l 6 . 0 % ; e n 
1990, el 9 . 0 % ; en 1991, el 12 .5%; en 1992 y , en ade lan te , 
el 16.8% ae i p r o d u c t o a n u a l de l I m p u e s t o a las V e n t a s . 

E l p o r c e n t a j e a que se re f i e re el l i t e r a l c) del a r t í c u l o 
segundo será el s i g u i e n t e : A p a r t i r de l 1? de j u l i o de 1986 
el 0 . 7 % de l p r o d u c t o a n u a l de l I m p u e s t o a las V e n t a s ; en 
1987 el 0 . 6 % : en 1988 el 0 . 6 % y e n 1989, 1990, 1991, 1992 
y en ade lan te el 0 . 5 % s in p e r j u i c i o de su p a r t i c i p a c i ó n en 
los t é r m i n o s de los l i t e ra les a) y b) del a r t í c u l o segundo 
de l a presente L e y . 

E l p o r c e n t a j e a que se r e f i e re el l i t e r a l a) de l a r t í c u l o 
segundo será el s i gu ien te : E n 1986, el 3 . 5 % ; del p r o d u c t o 
a n u a l del I m p u e s t o a las V e n t a s ; en 1987, el 3 . 5 % ; en 
1988, el 3.5%.; en 1989, el 3 . 8 % ; en 1990, el 3.8%.; en 1991, 
el 3 .8% y en 1992 y, en ade lan te , el 4% de l p r o d u c t o a n u a l 
del I m p u e s t o a las V e n t a s . 

E l p o r c e n t a j e a que se re f i e re el l i t e r a l f ) de l a r t í c u l o 
segundo será g i rado a l I n s t i t u t o Geog rá f i co A g u s t í n C o -
dazzi . a p a r t i r del 1? de j u l i o de 1986, y ésta será su p a r t i -
c ipac ión e n el p r o d u c t o a n u a l del I m p u e s t o a las V e n t a s 
desde esta fecha y en ade lan te . 

E l p o r c e n t a j e a que se re f i e re el l i t e r a l e) de l a r t í c u l o 
segundo será g i rado a la Escuela Supe r i o r de A d m i n i s t r a -
c i ó n Púb l i ca , E S A P . a p a r t i r del 1? de enero de. 1987; y 
ésta será su p a r t i c i p a c i ó n en el p r o d u c t o a n u a l de l I m -
puesto a las V e n t a s desde esta f echa y en ade lan te . 

P a r á g r a f o . Los m u n i c i p i o s a que se re f i e re el l i t e r a l b) 
del a r t í c u l o segundo, t e n d r á n en consecuencia, además de. 
su p a r t i c i p a c i ó n , según el l i t e r a l a ) , de l m i s m o a r t í cu lo , el 
i n c r e m e n t o ad i c i ona l que se establece en el inc iso segundo 
de l presente a r t í c u l o . 

A r t í c u l o 4? L a d i s t r i b u c i ó n del p o r c e n t a j e ad i c i ona l pa ra 
las pob lac iones de que t r a t a e l l i t e r a l b) del a r t i c u l o se-
g u n d o de la presente Ley , se h a r á e n t r e los m u n i c i p i o s en 
p r o p o r c i ó n a la pob lac ión y a l esfuerzo f i sca l de cada u n o 
de e l l cs . 

P a r a d e t e r m i n a r el m o n t o de la p a r t i c i p a c i ó n que cor res-
ponde a cada m u n i c i p i o de este g rupo , se p rocederá en 
l a s igu ien te f o r m a : 

De acuerdo con la p r o p o r c i ó n que represente la pob la -
r o n de cada m u n i c i p i o d e n t r o del t o t a l de l a del g rupo 
p rev is to en el respect ivo l i t e r a l b ) , se as igna el m o n t o de 
la p a r t i c i p a c i ó n que le cor responde a d i cho m u n i c i p i o . A 
este, m o n t o se le res ta la m a g n i t u d que resu l te de la s i -
gu ien te operac ión m a t e m á t i c a : V a l o r t o t a l de los ava lúos 
ca tas t ra les del M u n i c i p i o , m u l t i p l i c a d o por l a d i f e r e n c i a 
e n t r e la t a r i f a e fec t i va p r o m e d i o del I m p u e s t o P red ia l del 
g r u p o del l i t e r a l b) y la t a r i f a e fec t iva del I m p u e s t o P r e -
d i a l del m u n i c i p i o co r respond ien te . 

P a r á g r a f o 1? En t i éndase por T a r i f a E f e c t i v a P romed io , 
del g r u p o c o m p r e n d i d o en el l i t e r a l b ) , el r esu l t ado de la 
d i v i s i ón del i o t a l de los recaudos del I m p u e s t o P r e d i a l por 
el va lo r de los ava lúos ca tas t ra les . 
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Parágrafo 2? Entiéndase pos Tbrf fa Efectiva del Murr i -
p.i-pio, el resultado (Je ia dfctóúón. ¿hi total dfe loe- recaudo» 
del Impuesta Predial pos A saine <¿e los avalúos, castas-
trales . 

Parágra fo 39 t o s cálculos de que t r a t a et presente a r -
t ículo, serán: elaborados, anua lmen te por et M i n i s t e r i o de 
HaííSenda y d e d i l » Público» en el: p r i m e r b imest re de cada 
año, y deberán refieBir-se al año i nmed ia tamen te an te r io r 
a), de la v igenc ia f i s ca l den t ro de la cua l se h a r á lia d i s t r i -
buc ión del p roducto del Impues to a l a s Ventas . 

Los Tesoreros Mun ic ipa les es tarán obl igados a i n f o r m a r 
a l M in i s te r i o de Hacienda, el va lo r t o ta l die los- recaudos 
por concepto de Impuesto. Pred ia l , sobretasas e- intereses, 
del año i nmed ia tamen te an ter io r , antes del 20' de enero-. 

Parágra fo 4» De los avalúos catastra les de cada m u n i c i -
pio, se exc lu i rá el valor de la p rop iedad i nmueb le de l a 
Nac ión, el depar tamen to y el mun ic ip io y la cor respondien-
te a las inst i tuc iones exentan por normas concordatar ias . 

Pa rág ra fo 5? Den t ro de los recaudos del Impues to Pre -
dia l , se i n c l u i r á n las sobretasas y los intereses de m o r a 
en ei pago, del' Impues to Pred ia l y las sobretasas. 

Parágrafo-. 6? En. n i n g ú n caso la pa r t i c ipac ión en c i f ras 
absolutas- de los mun ic ip ios p o d r á ser i n fe r i o r a la suma 
que ellos rec iban du ran te la v igencia de 1985. 

Sí> a lguno o algunos mun ic ip ios reciben una can t i dad 
i n fe r i o r , t a l falíanfce- se t o m a r á del porcenta je ad ic iona l 
que va- con destino- a los mun ic ip ios de- menos de 100.000 
hab i tan tes-

Ar t í cu lo 5? La d is t r i buc ión de l a pa r t i c ipac ión de l I m -
puesto a las Ventas, dfe- que- t r a t a n los- l i tera les a l , y d) 
del a r t ícu lo seguaci®. día l a presente- Ley, se h a r á p ropo r -
c iona lmente a la poblac ión de cada una de las ent idades 
territorial*»», y dentn» de cada en t idad t e r r i t o r i a l , en. p ro -
pereió¡n> a l a poblac ión de cada mun ic ip io , teniendo, en 
cuenta- l o dispuesto; en- el' art ículo- cuarto- de la- presente- Ley, 
p a j a las poblaciones- de menos de 10,0'. 000:- habitantes-. 

Art ículo. 6o A p a r t i r de l a v igenc ia de esta Ley., los. m u -
nic ip ios de todo eL país, y del Dis t r i to , Especial de Bogotá, 
p o d r á n con t i nua r dest inando, basta e l 25.8% de los. p o r -
centajes establecidos, en: et inciso pr imero, de l artículo, t e r -
cero de. l a presente Ley, pa ra atender, gastos de func iona -
m ien to e invers ión . 

La. d i fe renc ia entre- ese- va lor y el- t ope de la asignación 
d é l a par t ic ipac ión; del Impuesto, a las-Ventas prev is ta paca 
cada año, deberán u t i l i z a r l a exc lus ivamente en gastos, de 
inversión... 

A r t i cu lo 7* La p roporc ión de la pa r t i c i pac ión del- I m -
puesto a las Ventas, que- el: a r t ícu lo sexto condic iona a- gas-
tos dé inversión-, podrá dest inarse a los s iguientes f ines: 

a) Construcción, ampliación- y m a n t e n i m i e n t o de acue-
ductos y a lcantar i l lados, jagüeyes, poses, le t r inas, p lan tas 
de t ratamiento; .y . redes. 

b) Construcción', pav imentac ión y remodelac ión de cal les. 
c) Const rucc ión y conservación de carreteras veredales, 

caminos vecinales, puentes y puer tos f luv ia les . 
d) Construcción- y. conservacióni de centrales de t r ans -

por te . 
e) Construcción, m a n t e n i m i e n t o de. la p l an ta física y do-

tac ión de lo.s planteles educativos of ic ia les de p r i m a r i a y 
secundar ia . 

f ) Construcción, m a n t e n i m i e n t o de la p lan ta física y do-
t ac i ón de puestos de salud y anc iánatos . 

g) Casas de cu l t u ra . 
h) Construcción, remodelac ión y m a n t e n i m i e n t o de p la -

zas de mercado y plazas de fer ias . 
i) T r a t a m i e n t o y disposición f i n a l de basuras. 
j ) Ex tens ión de la. red de e lec t r i f i cac ión en zonas u rba -

nas y ru ra les . 
k). Construcción, remode lac ión y m a n t e n i m i e n t o de cam-

pos e instalaciones depor t ivas y parques. 
1) Programas de reí 'orestación v inculados a la defensa 

de- cuencas y hoyas- h id rográ f i cas . 
m ) Pago de deuda púb l ica i n te rna o externa, cont ra ída 

pa ra f i nanc ia r gastes de invers ión. 
n ) Inversiones, eix Bonos del Fondo F inanc ie ro de Desa-

r ro l lo Urbano, destinadas, a obtener recursos de crédi to 
complementar ios para la f i nnac iac ión de obras de desarro-
l lo mun i c i pa l . 

ñ) Ot ros rubros que p rev iamente autor ice el Depa r t a -
men to Nac iona l de P laneas ión . 

A r t i cu lo 8V E n los mun ic ip ios donde la mayo r ía de l a 
población está local izada fue ra de l a cabecera mun i c i pa l , 
será ob l igator io i nve r t i r a l menos el- 50% de la pa r t i c i pa -
ción del Impuesto- a- las Ventas, en sus zonas rura les y 
corregimientos, pero en lós mun ic ip ios menores de 100.000 
hab i tan tes donde l a mayor ía de la poblac ión vive en la 
cabecera, será ob l iga tor io inver t i r - al. menos el 20% de la 
par t i c ipac ión del Impues to a las Ventas en: sus zonas r u -
rales y cor reg imientos. 

Ar t ícu lo . 9"- La ejecución de los planes, programas, y p ro-
yectos de obsas públicas, y de desarrol lo económico y social 
de los munic ip ios con poblac ión i n fe r i o r a- 100.000 h a b i -
tantes, deberá ser v ig i lada por las Of ic inas de Planeac ión 
de los depar tamentos, in tendenc ias y Comisarías a que 
pertenezcan-. 

Ar t ícu lo, ib'. De las t ransferenc ias que deban hacerse por 
concepto de la par t i c ipac ión en el Impuesto a las Ventas 
a l D i s t r i t o Especial; de Bogotá y. a los munic ip ios de los 
depar tamentos, in iendenc ias y comisarías, la Nac ión h a r á 
las siguientes retenciones: 

1. Para mun ic ip ios entre 100.000 y 500.000 habi tantes, 
el 30% a p a r t i r d e l r> de ju l io, de 1986. 

2'. Para mun ic ip ios de más de 500;. 000 hab i tantes , el 
50%' a p a r t i r del 1? de j u l i o de 1986.. 

Las sumas retenidas deberán ser g i radas d i rec tamente 
por la Nac ión a los Fondos Educat ivos Regionales, F E R , 
deli D is t r i to . Especia l de Bogotá o del t e r r i t o r i o a l que 
pertenezcan Los- respectivos mun ic ip ios . 

A r t í cu lo IV. D e l t o t a l de los recursos dest inados 
por esta Ley. á los Fondos Educat ivo? Regionales, FER, no 
menos del 70% se des t inará a atender los costos de los 
servicios personales de los empleados docentes y admin i s -
t ra t i vos de- dichos fondos y el porcenta je restante de acuer-
do a la. d i s t r i buc ión que establezca anua lmen te el' M i n i s -
ter io le Educación Nacional: . 

A r t í c u l o 12. Las p lantas de personal docente y ad-
m i n i s t r a t i v o cíe- los ffondoa. Educativos Regionales, F E R , 
prev io cer t i f i cado de d ispon ib i l i dad presupuestal , deberán 
ser aprobadas mediante- decreto del Gobierno Nac iona l , 
que deberá l levar las- f i rmas de los M in i s t r o s de Hac ienda 
y Créd i to Público-, y de- Educación Nac iona l y del Jefe del 
D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o de l Servic io C i v i l . Cualqu ier 
n o m b r a m i e n t o de persona l docente o adm in i s t r a t i vo en 
los Fondos Educat ivos Regionales, F E R , por fuera de las 
p l a n t a s de personal, será de cargo de l presupuesto en la 
en t idad t e r r i t o r i a l respect iva y l a N a c i ó n no asumi rá los 
costos presentes o f u tu ros que- ello pueda representar . 

A r t í cu lo 13. Revístese a l Gob ierno Nac iona l de facul tades 
ex t rao rd ina r ias por el t é r m i n o de u n (1) año, contado: a . 
p a r t i r de la sanción de l a presente Ley, pa ra : 

a) Re fo rmar , fus ionar o l i qu ida r ent idades descent ra l i -
zadas y sup r im i r sus funciones, o-- as ignar las a las en t i da -
des que se benef ic ien con la cesión de que t r a t a esta L e y . 

b) As ignar funciones de los M in is te r ios y Depar tamentos 
A d m i n i s t r a t i v o s a las en t idades que se. benef ic ien con la 
cesión da que t r a t a esta Ley, O: sup r im i r l as ; y mod i f i ca r 
l a es t ruc tura de tales Min is te r ios y Depar tamentos. A d m i -
n is t ra t i vos en lo que sea necesario pa ra cumpl i r - la func ión , 
por la en t idad te r r i t o r i a l : a l a c u t í se t ras lada . 

c) D i c ta r normas especiales sobre con t ra tac ión , rég imen 
labora l , rég imen de ent idades descentral izadas y presu-
puesto de las ent idades benef t icar ias de l a cesión de que 
trata, esta Ley, con el f i n exclusivo de- que n o se desvíen 
los nuevos recursos cedidos por e l la . 

E l proceso de ejecución de las. no rmas que se d ic ten en 
ejercic io de estas facul tades, y l a red is t r ibuc ión del gasto 
que resulte, tendrán, que ser equivalentes- a los incrementos 
de l a par t ic ipac ión, en los. Impuesto- a las. Ventas que re -
sulte de esta Ley y conc luya e n 1992. 

A r t í cu lo 14. Los mun ic ip ios podrán celebrar cont ra tos o 
convenios con. en t idades admin is t ra t i vas de los gobiernos, 
nac iona l ; d e p a r t a m e n t a l y munic ipa les, p a r a l a real izac ión 
de obras públ icas o» la pres tac ión de a lgunos servicios p ú -
bl icos. Los convenios o cont ra tos a que se- ref iere- este 
ar t ícu lo deberán ser coord inados por los depar tamentos, 
in tendenc ias y comisar ias a los cuales pertenezcan- los 
respectivos mun ic ip ios . 

A r t í cu lo 1'5. E l M in i s te r i o de Hac ienda y Créd i to P ú -
bl ico podrá hacer retenciones del i nc remento de l a cesión 
del' Impuesto- a las Ventas, a que se re f ie re esta Bey, pa ra 
atender el pago de las- obl igaciones vencidas de los m u n i -
cipios con otras entidades- públ icas. D ichas retenciones 
serán giradas d i rec tamente por el M in i s t e r i o de Hac ienda 
y Créd i to Públ ico a las- ent idades acreedoras. 

Parágra fo 1? Las ent idades públ icas aco rdarán p rev ia -
m e n t e los saldos débitos con los munic ip ios , med ian te la 
i n te rvenc ión del M in i s t e r i o de- Hac ienda y Créd i to Públ ico, 
si fuere necesario. ,, 

Parágrafo: 2? Las obl igaciones a que se ref iere este a r -
t icu lo , deberán ser p rev iamente cer t i f icadas por el M i n i s -
te r io de Hac ienda y Crédi to. Púb l ico . 

A r t í cu lo 16. E l M in i s te r i o de Hac ienda y Créd i to P ú -
bl ico, t ransfer i rá , a los mun ic ip ios las par t ic ipac iones en el 
Impues to a las Ventas, sobre la base de seis (6) cuotas 
bimestrales calculadas según est imat ivos de apropiaciones 
de la respect iva ley de presupuesto- E l pago deberá h a -
cerse dent ro del mes siguiente al venc im ien to del b imestre 
respect ivo. E l saldo, pend iente de g i ro al f i na l i za r cada 
v igencia f iscal deberá ser cancelado den t ro de los p r imeros 
cuat ro (4) meses de la s igu ien te vigencia- f isca l . 

Pa rág ra fo 1? Los acuerdos de gastos correspondientes a 
l a cesión dei Impuesto a las Ventas de que t r a t a l a p re -
sente ley, se h a r á n sobre la- base del 80% del aforo que 
aparezca en la ley de presupuesto. 

Parágra fo I n c u r r i r á n en causal de mala conducta los 
func ionar ios que re ta rden u obstacul icen las t raneferenc ias 
o el pago y serán objeto de las sanciones d isc ip l inar ias 
correspondientes, como la dest i tuc ión, s in pe r ju i c io de las 
demás sanciones previstas, en la ley pena l . 

A r t í cu lo 17. Los datos sobre poblac ión a que se re f ie re 
la presente Ley serán los correspondientes a las c i f ras 
más recientes elaboradas por e l Depar tamen to A d m i n i s t r a -
t i vo Nac iona l de Estadís t ica. 

pa rág ra fo . Para efectos de- esta Ley, la . ac tua l izac ión de 
los dates sobre poblac ión que haga el Depa r t amen to A d -
m in i s t r a t i vo Nac iona l de Estadíst ica deb.e comprender la-
t o ta l i dad de mun ic ip ios de l país. 

A r t í cu lo 18. Autorízase al Gob ierno Nac iona l pa ra rea-
l iza i las operaciones presupuéstales necesarias, para dar 
cump l im ien to a lo dispuesto en la presente Ley . 

A r t í cu lo 19. Dos (2) Representantes y dos (2) Senadores 
de las Comisiones Terceras de la Cámara y el Senado, 
asesorarán al M in i s te r i o de Hac ienda en la rev is ión de los 
datos a que se re f iere el pa rág ra fo tercero del a r t ícu lo 
cuar to de la presente Ley.. 

A r t í cu lo 20. Pa ra ar t icu lo: t rans i tor io , , el s igu iente: 
ai 

Para la vigencia f iscal, de 1986, e l Gob ierno Nac iona l l i -
qu idará la par t i c ipac ión e n el Impuesto a las Ventas sobre 
la base de ia poblac ión de las ent idades te r r i to r ia les y 
t omará en cuenta, para t a l l iqu idac ión, las c i f ras más 
recientes de población, elaboradas por el D e p a r t a m e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o Nacioinal . de Estadíst ica, D A Ñ E . 

Ar t í cu lo 21. La presente Ley r ige desde su sanc ión y 
deroga las disposiciones que le sean con t ra r ias . 

Dada en Bogotá. D . E . , a los . . : 

E l Presidente del honorab le Senado, 

Alvaro Villegas Moreno. 

E l Presidente de la honorab le Cámara , 
Miguel Pinedo Vidal . 

E l Secretar io Genera l del honorab le Senado, 
Crispín. Vi l la zón de Armas-. 

E l Secretario General de la honorable Cámara, 
J uüo Enrique" Olaya Rin_ a 

Publíquese y ejecútese. 

Bogotá, Db. E . , enero 16 de 1986. 

B E U S A R I O l íETV N . U :: 

E l M i n i s t r o de Gob ierno, Jaime Gas,::;). 

E l M i n i s t r o de Hac ienda y Créd i to . Públ ico, 
Hugo Palacios Me j a . 

E l Jefe del Depa r t amen to A d m i n i s t r a t i v o de la P i v i -

dencia de la Repúbl ica, V íc to r G . Ricar . 

E i Jefe del Depa r tamen to A d m i n i s t r a t i v o de I n t e n d : -
cías y Comisarías, Héc to r Moreno Rey..-,: 

I E Y 13 DE 1986 

(enero 16) 

por la cual se autoriza la intervención del Estado en UÍ; :<> 
empresas mineras y se .dictan otras disposiciones. 

E l Congreso de Colombia, 

D E C R E T A : 

A r t i c u l o 1? Autorízase a l Gob ie rno Nac iona l en los té -
minos, previstos en la presente Ley, para i n te rven i r en. : i 
i n d u s t r i a de l a m ine r ía y en las empresas que se menc ión : i 
e n los capí tu los siguientes, con el f in, de defender el empl ; > 
y la capacidad de producc ión au r í f e ra del Depa r tamen > 
de l Chocó. Esta, labor l a desar ro l la rá con cont r ibuc ión: ; 
del áector públ ico, de los acreedores de la empresa M i n e r : s 
del Chocó, S. A . y de sus t raba jadores y pensionados. 

C A P I T U L O I 

"Meta les Preciosos del Chocó S. A . " 

A r t í cu lo 21? Autor izase al Gobierno Nac iona l pa ra p ro -
mover l a creación de u n a sociedad anón ima de econom i 
m i x t a , del o rden nac iona l , d e n o m i n a d a "Meta les P rec iev -, 
del Chocó S. .A.", con domic i l i o en Andagoya o en d o n e : 
d ispongan sus estatutos, que se regirá, por las no rmas espv � 
ciales previstas en esta Ley, por sus estatutos y por I r ; 
disposiciones del derecho pr ivado, salvo cuando el Est.it > 
posea e l 90% o más de su capi ta l , caso en el cual se son-. -
t e r á a l rég imen de las empresas indus t r ia les y comercial , i 
del' Estado. 

Cuando no haya créditos n i garan t ías otorgados por < i 
Nación^ el Banco de la Repúb l i ca o las ent idades t e r r i t o r i � 
les y descentral izadas, en condiciones de plazo e interés ir.; ; 
favorables de las que se o to rgan a otras empresas m i n e r í . 
la sociedad se reg i rá en u n tedo por las no rmas apl icabí ; 
a las demás sociedades cíe economía m ix ta . 

L a sociedad se cons t i t u i rá por escr i tu ra públ ica, suscr ib í 
por el M i n i s t r o de M i n a s y Energía, el Geren te de i i 

Empresa Co lombiana de M i n a s y el Gerente Genera l c': 
I n s t i t u t o de Fomen to I n d u s t r i a l ; en la escr i tura cons tan ' , i 
los pr imeros estatutos expedidos .de c o n f o r m i d a d con es' .i 
Ley. 

A r t í cu lo 3? El ob je to p r i n c i p a l cié l a sociedad será 1 
desar ro l lo de toda clase de act iv idades re lac ionadas con- i 
i ndus t r i a m ine ra de metales preciosos o de.sustancias m i n : � 
rales, metál icas o no metál icas, de h id rocarburos o carbo-
ní feros, especialmente en el Depa r t amen to del Chocó. 

A r t í cu lo 4? La J u n t a D i rec t i va de "Meta les Preciosos d 1 
Chocó S. A." , será el ó rgano supremo de dirección de -.i 
sociedad y estará compuesta así: 

a) Por el M i n i s t r o de M i n a s y Energía o su delegad , 
quien la p res id i rá ; 

b) Por el Gerente de l Banco de la Repúbl ica o su de! -
gado; 

c) Por el Geren te de la Empresa Co lomb iana de M i n . "> 
o su. delegado; 

d) Por el Gerente del I n s t i t u t o de Fomen to I n d u s t r i a l -o 
su delegado; 

e) Por u n representante de los t raba jadores de la empre ' i 
o su suplente, elegidos por la asamblea general de si i 
miembros, o subs id ia r iamente por o t ro s is tema que dispon*, A 
los estatutos de l a sociedad; 

f ) Por u n representante de los jub i lados de "M ine ros d ' 
Chocó S. A . " y "Meta les Preciosos del Chocó S. A." , o 
suplente elegidos por l a asamblea genera l de sus miembr:?;, 
o subs id ia r iamente por o t ro s istema que d isponga los esta-
tu tos de la sociedad; 

g> Por el Gobernador del D e p a r t a m e n t o del Chocó. 

Ar t í cu lo 5? L a Jun ta D i rec t i va , con el voto favorable de! 
M i n i s t r o de M i n a s y Energía, d i c t a r á y r e fo rmará los esta � 
tu tos de la empresa y elegirá su representante legal. 

Los pr imeros estatutos, serán elaborados por los m iembro : 
de la J u n t a D i rec t i va pertenecientes a ent idades de derech- > 
públ ico. 

A r t í cu lo 6? E t cap i ta l de l a empresa estará con fo rmado 
de l a s iguiente m a n e r a : 

a) Por el va lo r de todos los act ivos que adquiera de " M i -
neros del Chocó S. A " y que sean pagados con acciones c : 
la n u e v a empresa., de conformidad- con las disposicione ; 
de la presente Ley ; 

b) Por el va lo r de todas las obl igaciones t r i bu ta r i as o.-ds 
cualquier o t ra na tu ra leza a cargo de "M ine ros del C h o c i 
S. A . " y', a favor de la Nac ión que se hub ie ren causado o - s i 
causen has ta la pub l icac ión de la presente Ley, que serán 
apor tadas por su va lor n o m i n a l ; 

c) Por el va lor de otros aportes que rea l icen ent idades y 
personas, inc luyendo empresas públ icas o pr ivedás y perso-
nas ex t ran jeras . , , 

L a J u n t a D i rec t i va de "Meta les Preciosos del Choc^ 
S. A . " d i v i d i r á el va lor del capital, ¡así f o rmado en un n ú -
mero de acciones de igua l valor nom ina l , l i b remente negó-


